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QUEM
NUNCA 

vivenciou “casos de família” ou se viu 
envolvido ou sensibilizado por problemas 
familiares de parentes, amigos ou 
conhecidos? Todas as pessoas e famílias 
podem passar por problemas familiares 
e alguns deles podem envolver questões 
jurídicas a serem resolvidas.

esses “casos de família”, pois as relações 
humanas são dinâmicas e envolvem 
pessoas com características individuais 

relacionais familiares.
Por outro lado, existem outras 

circunstâncias e fatos da vida que nos 
colocam nesses “casos de família”, como 
exemplo, o nascimento e a morte que 
trazem consequências no âmbito familiar.

Em todos esses casos, é importante 
termos a orientação jurídica necessária 
para a melhor condução na resolução 
desses “casos de família”



NA 
PRESENTE
CARTILHA

iremos mostrar, através da dinâmica de 
PERGUNTAS E RESPOSTAS, as dúvidas mais 
frequentes de “casos de família” que nos 
deparamos na Defensoria Pública, com 
a indicação de quais casos realmente 
têm a necessidade de ajuizamento de 
ação judicial e transmitir as informações 
necessárias para conscientização dos 
envolvidos.

Assim, o objetivo dessa cartilha é dar 
o mínimo de acesso à informação jurídica 
adequada à população na condução 
da resolução desses “casos de família”, 
proporcionando a comunicação entre as 
pessoas na construção da melhor solução 
para os envolvidos, sendo assim um 
importante instrumento na promoção da 
paz social.

Mesmo em casos em que há 
necessidade da intervenção judicial, com 
o acesso à informação jurídica adequada, 
as pessoas envolvidas podem chegar às 
ações judiciais mais conscientes do que 
realmente podem esperar e com isso ser 
possível um diálogo para se encontrar o 
melhor caminho para os envolvidos.



investigação de
PATERNIDADE/
MATERNIDADE 
(FILIAÇÃO 
NATURAL) E 
PATERNIDADE/
MATERNIDADE 
SOCIOAFETIVA



Tive um filho, mas não tenho 
um relacionamento estável 
com o pai dele e ele tem 
dúvida sobre a paternidade. 

Preciso ajuizar uma ação judicial 
para que seja realizado exame de DNA 
gratuitamente e posterior reconhecimento 
na Certidão de Nascimento dessa 
paternidade?
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Tive um filho, mas não tenho mais
contato com o suposto pai e não sei
onde ele se encontra para poder ser 
realizado o exame de DNA. 

Não terei como reconhecer 
essa paternidade?

“
“
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O suposto pai do meu filho faleceu.
Como posso providenciar o 
reconhecimento dessa 
paternidade?

Registrei um filho como meu, 
mas quero questionar essa 

paternidade.
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É possível eu fazer isso?
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É possível uma pessoa ter 
em sua certidão de 
nascimento mais de um 
pai ou de uma mãe?
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alimentos / revisão de 
alimentos / 

exoneração de 
alimentos
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Engravidei e estou precisando de
alimentos para garantir uma
gestação saudável.

Já posso ajuizar ação para pedir 
alimentos ou preciso esperar o bebê 
nascer para ajuizar ação judicial?

“

“
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Meu filho foi reconhecido pelo pai 
na certidão de nascimento, mas 
nunca ajudou meu filho em nada.

Posso ajuizar a ação de alimentos e 
ele ser obrigado a pagar a pensão 
alimentícia desde o dia que 
reconheceu o filho como seu?

“ “
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Ajuizei ação de alimentos em face do pai do 
meu filho, onde foi fixado um valor de pensão 
alimentícia. Porém, o pai do meu filho foi preso 
e meu filho não está recebendo nenhum valor 
de pensão alimentícia. 

Não terei mais como receber nenhuma 
ajuda enquanto o pai do meu filho 
estiver preso?

“
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Vivi em união estável com meu 
companheiro e terminamos nossa 
relação (ou sou casada com uma 
pessoa e quero me divorciar).

Tenho direito de pedir alimentos?

“ “
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Eu e o pai do meu filho fizemos acordo escrito 
para pagamento da pensão alimentícia

Preciso homologar esse acordo na 
justiça, para, caso depois ele não 

venha a cumprir esse acordo, eu possa 
cobrar judicialmente?

“
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A mãe do meu filho entrou na 
justiça pedindo pensão 
alimentícia, mas tenho dúvidas 
se o filho é realmente meu, 
apesar de ter registado no meu 
nome mesmo tendo essa 
dúvida.

Posso alegar isso em minha 
defesa para não ser obrigado a 
pagar a pensão alimentícia?
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Fui obrigado judicialmente 
a pagar pensão no valor de 

40% do salário-mínimo, 
porém, além desse valor, 
ajudei com o pagamento 

de uns passeios da escola 
do meu filho/a.

Posso alegar isso em minha 
defesa para não ser obrigado a 

pagar a pensão alimentícia?
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Trabalho com carteira assinada e 
quero fazer uma ação de oferta de 
alimentos para meu(minha) filho(a), 
já que a mãe não está me exigindo o 
pagamento e nem entrou com ação 
judicial. 

Só que quero que seja fixado em percentual do 
salário-mínimo, mesmo eu estando com carteira 
assinada. É possível?

“

“
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Sou obrigado a pagar o valor de 
pensão alimentícia para um 

filho(a) meu (minha). Acabei de 
me casar novamente e minha 

esposa está esperando um novo 
filho e não consigo mais pagar o 

mesmo valor. 

Serei obrigado a pagar sempre 
o mesmo valor?
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Fui obrigado a pagar o valor de 20% dos meus 
rendimentos brutos abatidos os descontos 
compulsórios (imposto de renda e INSS), mas 
fiquei desempregado. 

Sou obrigado a continuar pagando a 
pensão no mesmo valor mesmo após minha 
demissão?

“
“
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Sou obrigado judicialmente 
a pagar um valor de pensão 
alimentícia, mas meu 
(minha) filho(a) completou 
18 anos de idade. 

Posso parar de pagar a pensão 
automaticamente?

“ “
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Recebo pensão alimentícia do meu 
ex-marido (ex-companheiro), 

porém me casei agora. 

Vou perder o direito de receber 
a pensão alimentícia?
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Execução de Alimentos



Tenho uma decisão 
judicial que obriga o 
pai do meu (minha) 
filho(a) a pagar pensão 
alimentícia. Ele nunca 
pagou qualquer valor.

Posso entrar com ação na 
justiça para prendê-lo?

“ “
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Entrei com ação judicial de alimentos 
para fixação de alimentos para meu 
filho, tendo o juiz fixado um valor 
provisório à título de alimentos. O pai 
já foi citado e até agora não pagou 
nenhum valor.

Enquanto não sair a sentença do juiz, 
fixando os alimentos definitivos, não posso 
ajuizar ação de execução de alimentos?

“ “
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Fui obrigado a pagar pensão 
alimentícia na justiça e estou 
devendo os últimos 3 meses de 
pensão. A mãe do(a) meu 
(minha) filho(a) entrou na 
justiça cobrando o valor.

Posso ser preso? Se eu for preso, 
mesmo que venha a vencer mais 
prestações da pensão no decorrer do 
processo, não poderei mais ser preso 
porque já fui uma vez?

“ “
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Se eu ajuizar ação de revisão de 
alimentos para diminuir o valor da 
pensão, vai diminuir o valor total do 
débito na ação de execução de alimentos?

Tem alguma forma dele pagar esse débito sendo 
descontado do contracheque dele?

Tenho uma ação de execução de 
alimentos de um débito de pensão 
alimentícia fixada judicialmente 
que não consigo pagar.

“ “

Estou executando o pai do meu filho por 
não pagar a pensão alimentícia sob o rito 
da penhora. Soube que ele agora está 
trabalhando com carteira assinada.

“ “
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Caso eu seja preso por não 
pagar a pensão alimentícia, o 
máximo de tempo que posso 
ficar preso é 30 dias?

“
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GUARDA E VISITAS
REGIME DE CONVIVÊNCIA



Estou me divorciando do meu 
marido (ou terminando uma 
união estável) e temos um 
filho. Quero a guarda unilateral 
dele e não abro mão disso 
porque não quero que meu 
filho fique indo e vindo de uma 
casa para a outra.

A justiça irá me conceder?

“ “
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Na ação de guarda do meu 
filho, ficou decidido que a 
guarda será compartilhada 
com o lar de referência 
materno e que minhas visitas 
serão livres.

Por ser a guarda compartilhada e eu 
ter acesso livre ao meu filho, eu 
posso não ser obrigado a pagar 
pensão alimentícia?

“ “
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O pai do meu filho nunca 
pagou pensão alimentícia e 
quer visitá-lo.

Posso não deixar ele visitar nosso 
filho porque ele nunca ajudou 
financeiramente no sustento dele?

“ “
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Sou avó paterna do meu neto. 
O meu filho, pai da criança, 
está preso. Tento ver meu neto, 
mas a mãe não deixa.

Tenho direito de pleitear na 
justiça essa visita ao meu neto?

“ “
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RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO
DE UNIÃO ESTÁVEL E DIVÓRCIO



Moro há 4 anos com uma 
pessoa e nunca nos casamos 
no papel. Tivemos filhos e 
adquirimos bens. 

Eu e meus filhos teremos os mesmos 
direitos que se fôssemos casados no 
papel? Pode ser reconhecida a união 
estável apenas com 4 anos de 
convivência?

“ “
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É necessário ajuizar ação de 
reconhecimento de união estável 
para meus direitos patrimoniais 
serem reconhecidos?

“ “
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Na união estável, mesmo 
vivendo juntos, apenas meu 
companheiro trabalhava fora 
de casa, eu ficava cuidando 
dos afazeres domésticos.

Nesse período, meu companheiro 
comprou um imóvel, terei direito 
sobre esse imóvel também?

“ “
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Antes de começar a morar com meu 
companheiro, recebi uma herança, ele terá 
direito a ela também? E se um de nós morrer?
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Sou casada no cartório e quero 
me divorciar.

Tenho que ajuizar ação judicial 
para me divorciar?
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Sou casada, mas ajuizei ação 
de divórcio e quero me casar 
novamente.

Posso?

“ “
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É possível se reconhecer 
judicialmente união estável 
homoafetiva?
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INTERDIÇÃO



Sou casada e meu marido 
consome álcool imoderamente 
e está gastando todo o salário 
nos bares, fazendo conta em 
vários bares. Estão vindo 
cobrar as dívidas feitas no bar 
aqui em casa. A situação está 
insustentável. 

Ele está deixando faltar comida em 
casa. Já o levei ao médico e tenho 
relatório que atesta que a bebida 
está comprometendo sua sanidade.O 
que posso fazer?

“ “

�������
�������
������������
����������������	��
��
� 
�������
��������������
���
�������
�
����������	�
��	������������������������
���
������
����������
����
������
���������������­������
������������������
��
��
������	�������­������������­���������������������	���

�����������������������������
������	����
�����������������������	���
�����������	�
�
��
��
�©���­��������������������������������­��
������
����
���������
��������������	�
�
�����
�����������
����
������������
�����
�������	����������������������������
��	��������
���������	���
�����	�����
�����������������
���������	�������������������������������
���

39



Sou curadora do meu filho e ele recebe o 
benefício do INSS no valor de 1 
salário-mínimo.

“ “
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Terei que prestar contas desse valor na justiça?
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Considerações
finais

Inúmeras são as situações que poderíamos trazer para 
sanar as possíveis dúvidas existentes, mas trouxemos 
aquelas mais recorrentes e que as pessoas sempre nos 
perguntam na Defensoria Pública.
 Em todos os casos que abordamos e indicamos que 
seria necessário o ajuizamento de ação judicial e 
qualquer dúvida para solucionar seus possíveis “casos de 
família”, é só procurar a Defensoria Pública do Distrito 
Federal através da:

Ou, pode se dirigir ao:

Porém, deve ser destacado que há critérios de 
atendimento na Defensoria Pública, podendo ser 

verificado se você atende os requisitos no seguinte site:

Horário de 
funcionamento

Central de Relacionamento do Cidadão (CRC)

http://www.defensoria.df.gov.br/quem-tem-direito-a-assistencia-juridic
a-gratuita-dpdf/?doing_wp_cron=1653872325.4132850170135498046875

2196-4300

Núcleo de Iniciais da 
Defensoria Pública do 
Distrito federal  -Setor 
Comercial Norte, Quadra 01, 
Lote G, Ed. Rossi Esplanada 
Business, loja 01, próximo ao
Hospital Regional da Asa 
Norte (HRAN), Brasília 

9h às 13h
Apenas em dias úteis
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